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RESUMO: As unidades de longa permanência 
no Brasil são predominantemente Instituições 
para Idosos (ILPI), e se constituem em locais 
com funções mistas de assistência social e 
cuidados em saúde. As instalações nem sempre 
são adequadas, há excesso de moradores e 
equipe de cuidados insuficiente e não qualificada. 
As condições inerentes ao envelhecimento, da 
maior parte dos residentes, e os demais fatores, 
constituem um cenário de risco para infecções 
e uso excessivo e por vezes desnecessário de 
antibióticos. Além disso, as práticas de prevenção e 
controle de infecção não estão bem estabelecidas 
pela comunidade científica e legislação sanitária. É 
urgente que se estabeleçam critérios de vigilância, 
focados nas principais infecções, e práticas de 
uso adequado de antimicrobianos, prevenção e 
controle de infecção. 
 
ABSTRACT: Long-term care units in Brazil 
are predominantly institutions for old people 

(ILPI), places that provide social assistance and 
healthcare. These installations are not always 
adequate, they have an excessive number of 
residents, as well as insufficient and unqualified 
care teams. The conditions that are inherent to the 
aging of the residents, inadequate installations, 
along with other factors, constitute a scenario 
of high risk of infections and excessive use of 
antibiotics. However, the practice of prevention 
and control of infection is not well established in the 
scientific community and the sanitary legislation. 
It is urgent to establish vigilance criteria, focused 
on the main infections, including practices of 
adequate use of antimicrobials, prevention and 
control of infection.

 

1 | 	INTRODUÇÃO
O Brasil, no ano de 2020, possuía mais de 

30,3 milhões de pessoas com mais de 60 anos, 
número que representava 14,6% da população 
total. E esse percentual tende a dobrar nas 
próximas décadas, segundo a Projeção da 
População, divulgada em 2018 pelo IBGE, 
principalmente entre os muito idosos, ou seja, 
aqueles com idade maior ou igual a 80 anos 
(IBGE, 2018).

Esse envelhecimento da população faz 
com que ocorra um aumento da demanda por 
serviços de longa permanência. Conforme dados 
estimados a partir do Censo Demográfico de 
2010, segundo Camarano e Barbosa (2016), 117 
mil idosos residiam em Instituições de Longa 
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Permanência para Idosos (ILPIs) em 2010, o que representava apenas 0,6% da população 
idosa (IBGE, 2012).

As ILPIs, segundo Kane e Kane (1997), devem ser um serviço de assistência à 
saúde e de bem-estar social para idosos que necessitam de cuidados a longo prazo. Esses 
autores, baseando-se na expressão “nursing home”, denominação habitual de serviços 
existentes nos EUA, reforçam a dupla missão das ILPIs, de proporcionar tanto os cuidados 
em saúde, de diferentes complexidades, como ser um lugar de moradia.

No Brasil, as ILPIs foram regulamentadas pela RDC N0 283/2005, da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (ANVISA), como “instituições de assistência social, e definidas como 
sendo de caráter residencial, destinadas a domicílio coletivo de pessoas com idade igual 
ou superior a 60 anos, com ou sem suporte familiar, em condição de liberdade, dignidade e 
cidadania” (ANVISA, 2005). No entanto, dados do Instituto de Pesquisas Aplicada (IPEA), 
apresentados por Camarano (2016), evidenciaram que 11,9% dos moradores de ILP em 
2010 tinham menos de 60 anos, não sendo, portanto, idosos.

Em ILPIs, os altos índices de infecção refletem a qualidade da assistência e fatores 
inerentes aos próprios residentes, a maioria idosos. Sabe-se que 5 a 10% dos pacientes em 
unidades de longa permanência desenvolvem alguma infecção no decorrer de 1 mês com 
média de uma infecção/residente/ano (VILAS BOAS; FERREIRA, 2007). Em comparação 
com os indivíduos jovens, os idosos apresentam algumas características que predispõem 
à infecção. O declínio da reserva funcional do envelhecimento, que ocorre em todos os 
sistemas biológicos ao longo da vida, afeta também o sistema imune, processo chamado 
de imunossenescência. Outros fatores, associados aos moradores dessas instituições, 
como a desnutrição, presença de múltiplas doenças crônicas, polifarmácia, incontinência 
fecal e/ou urinária e uso de cateteres e sondas, também favorecem o desenvolvimento 
de infecções. Além da própria estrutura das unidades, com excesso de moradores, 
infraestrutura frequentemente inadequada e equipe de cuidados pouco qualificada. 
Neste cenário torna-se, portanto, evidente a importância de implementar práticas bem 
estabelecidas de prevenção e controle de infecção.

 

2 | 	DESENVOLVIMENTO
As infecções são uma das principais causas de morte e hospitalização entre 

os residentes nos ambientes de cuidados de longo prazo, como as ILPIs, mesmo com 
os avanços da medicina em profilaxia e antibioticoterapia. Com o envelhecimento da 
população, a complexidade aumentada dos cuidados e a ameaça crescente de resistência 
aos antibióticos, a prevenção de infecções e a racionalização do uso de antibióticos tem se 
tornado um desafio nesse cenário.

O diagnóstico de infecção entre os idosos, principalmente entre os muito idosos 
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e frágeis, não é tarefa simples. As apresentações típicas de quadros infecciosos, como 
febre e outros sinais inflamatórios podem estar ausentes ou serem sutis, o que dificulta a 
suspeição e retarda o diagnóstico. Na população idosa a alteração da função cognitiva ou 
mental e o declínio das condições físicas e funcionais podem representar as manifestações 
mais frequentes. Até 77% dos episódios infecciosos em idosos podem cursar com delirium 
(alteração aguda e transitória do nível de consciência), incontinência, queda, piora da 
mobilidade e da funcionalidade (VILAS BOAS et al., 2017).

A febre, que geralmente é um sinal de alerta básico em processos infecciosos, pode 
ser inferior ao valor médio estabelecido (37,7ºC), nos idosos. Um critério de temperatura 
indicativo de uma possível infecção nesta população seria o aumento da temperatura de 
pelo menos 1,1ºC acima do basal conhecido para cada paciente.

Nas ILPIs as infecções que merecem destaque pela frequência e altas taxas de 
morbimortalidade são as infecções do trato urinário, infecções respiratórias, além de 
infecções cutâneas e intestinais. Na atualidade ganha relevância a COVID-19, doença 
causada pelo SARS-CoV-2, surgida em 2019 em Wuhan, cujo potencial de gravidade em 
idosos e alta transmissibilidade aponta para a necessidade de monitoramento contínuo nas 
ILPIs.

2.1	 Principais Infecções

2.1.1	 Infecção do trato urinário (ITU) e bacteriúria assintomática (BA)

É a infecção mais frequente em ILP, sendo causa comum de bacteremia e prescrição 
de antimicrobianos e muitas vezes levando à sepse e necessidade de internação. A presença 
de fatores de risco para ITU e BA, como esvaziamento urinário insuficiente, anormalidades 
geniturinárias, instrumentação do trato urinário, déficit cognitivo, incapacidade funcional 
e, nas mulheres, deficiência estrogênica, são frequentes em idosos. Estima-se que até 
10% dos residentes em instituições de longa permanência, vão ter um cateter urinário em 
algum momento de sua estadia. A presença de cateteres urinários permanentes eleva o 
risco de ITU associada ao cateter (ITU/AC) e BA em até 50%. Os agentes etiológicos mais 
frequentes são enterococos, Escherichia coli, Proteus mirabilis e outros agentes gram-
negativos.

A diferenciação entre BA e ITU em pacientes com déficit cognitivo e/ou incontinentes 
é muitas vezes difícil. Sinais e sintomas de ITU, como urina com mau cheiro, são 
infrequentes e foram observados em 50% desses pacientes, enquanto a febre ocorreu em 
menos de 30% dos casos.

O diagnóstico de ITU em idosos exige a presença de bacteriúria significativa (≥ 105 
UFC/ml) associada a sintomas de localização no trato geniturinário.

As estratégias adotadas para prevenção de ITU em ILPI em geral são semelhantes 
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às adotadas em hospitais, tais como reduzir o uso de cateteres e intensificar os cuidados 
com os mesmos, estabelecer medidas gerais de prevenção de infecções como melhorar a 
higiene das mãos, realizar a vigilância das infecções, adotar precauções de contato para 
germes multirresistentes e racionalizar o uso de antibióticos.

O tratamento de BA em pessoas idosas é recomendado apenas em duas situações: 
antes da ressecção transuretral da próstata e antes de procedimentos urológicos em que 
o sangramento da mucosa é previsto. O uso desnecessário de antibióticos para tratar BA é 
comum e aumenta o risco de bactérias multirresistentes (MEDINGS et al., 2017).

 
2.1.2	 Infecções Respiratórias:

Pneumonia

A alta frequência de pneumonia nas ILPIs se justifica pela existência de vários 
fatores de risco nessa população, tais como, diminuição do clareamento de bactérias 
das vias respiratórias, flora oral alterada, redução do estado funcional, alimentação por 
sondas, dificuldade de deglutição, risco de aspiração, higiene bucal inadequada e uso de 
substâncias psicoativas que afetam o estado mental e outras funções.

A apresentação clínica muitas vezes é atípica. A tosse e a febre, são os sintomas 
mais frequentes, embora nem sempre presentes, e a ausculta alterada com estertoração 
está presente apenas em parte dos pacientes idosos com pneumonia. O aumento da 
confusão pode ser sintoma proeminente e a frequência respiratória maior que 25 incursões 
por minuto (ipm), pode preceder o surgimento dos outros sinais. Uma frequência >30 ipm, 
frequentemente correlaciona-se com maior gravidade e risco de óbito.

O Streptococcus pneumoniae parece ser o mais importante agente etiológico 
de pneumonia em ILPI. Em geral, o S. aureus e organismos gram-negativos, incluindo 
P.aeruginosa são incomuns e é difícil determinar o papel dos organismos atípicos. 
Finalmente, vírus, principalmente influenza, parainfluenza e vírus sincicial respiratório, 
foram identificados em residentes hospitalizados com pneumonia (MYLOTTE, 2020a). 

O SARS-CoV-2, na vigência da pandemia de COVID-19, tem sido agente importante de 
pneumonia nas ILPIs (ABRAMS et al., 2020).

Em pacientes com risco de aspiração, deve-se considerar a distinção entre 
pneumonia, de causa infecciosa, e pneumonite, causada por injúria química. Se os sintomas 
iniciaram há menos de 24h, o mais provável é uma pneumonite, e a terapia antimicrobiana 
será desnecessária (MYLOTTE, 2020a).

O exame radiológico de tórax está fortemente recomendado, sempre que possível, e 
tem importância não só para o diagnóstico clínico e decisão terapêutica, mas também para 
a vigilância epidemiológica. O hemograma pode auxiliar no diagnóstico e na distinção entre 
infecção bacteriana e viral.
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Em termos de culturas, não há evidências de que cultura de escarro, cuja obtenção 
é difícil e os resultados não são úteis, têm um papel significativo no diagnóstico etiológico 
de pneumonia nas ILPIs. O rendimento de hemoculturas, nestes locais, para qualquer 
suspeita de infecção também é baixo (MYLOTTE, 2020b).

A pesquisa de Influenza por SWAB de nasofaringe e Legionella sp. em antígeno 
urinário, se disponível, também podem ser realizados. O exame rRT-PCR, para pesquisa 
de SARS-CoV- 2, de material de nasofaringe colhido por SWAB, é obrigatório para afastar 
a COVID-19, sendo também estratégia de rastreio, prevenção e controle. O Critério CURB-
65 (LIM et al., 2003) pode ser usado para avaliar necessidade de internação e critérios de 
gravidade para leito de UTI.

Nas ILPIs há vários fatores a considerar para um residente em risco de pneumonia 
devido a um microrganismo multirresistente (MYLOTTE, 2020a). Os mais importantes são 
uma cultura prévia positiva para patógeno multirresistente (MR), especialmente no trato 
respiratório e o uso de terapia antibiótica recente.

A identificação de um portador de pneumonia por microrganismo MR deve 
desencadear a adoção de Precauções de Contato até o controle da infecção, além de 
Precauções Padrão.

As informações ainda imprecisas sobre a etiologia das pneumonias em ILPIs, 
a indefinição do melhor regime e duração de tratamento com antimicrobianos, e as 
incertezas sobre o papel desempenhado pelos microrganismos multirresistentes na ILPI 
são dificuldades importantes neste cenário.

Influenza (Gripe)

A gripe é uma doença respiratória aguda, caracterizada por febre, dor de garganta, 
cefaleia, coriza, calafrios e tosse, causada pelo vírus Influenza. É muito contagiosa, sendo 
causa de surtos em ILPIs, e taxa de mortalidade elevada. O vírus pode ser também causador 
de pneumonia e da Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) se, além dos sintomas 
gripais, ocorrer dispneia/dificuldade respiratória, hipoxemia, ou cianose labial. O infiltrado 
pulmonar, na radiografia, pode evidenciar a pneumonia. Com o início da vacinação anual 
contra Influenza, dos idosos acima de 60 anos, no Brasil desde 2000, no período de maior 
circulação viral entre março a agosto, tem ocorrido diminuição das taxas de hospitalização 
e óbito (DAUFENBACH et al., 2014).

A presença de síndrome gripal, que pode ser causada por Influenza ou outros vírus 
respiratórios, deve disparar as medidas de prevenção e controle, dentre elas a adoção de 
precauções por gotículas no ambiente da ILPI (SIEGEL et al., 2009) e o início do tratamento 
com Oseltamivir.
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COVID–19: o desafio do nosso tempo

A COVID-19 causada pelo SARS-CoV-2, um novo coronavírus, identificado em 
Wuhan, na China, no final de 2019, é uma doença que afeta principalmente o sistema 
respiratório, podendo causar SRAG. Espalhou-se rapidamente por todo o mundo, levando 
a Organização Mundial de Saúde (OMS) a declarar em março de 2020, a infecção por 
SARS-CoV-2 uma pandemia. Esta infecção pode atingir todas as faixas etárias, mas, em 
geral, cursa com maior gravidade em idosos e portadores de comorbidades.

O alto potencial de contagiosidade do SARS-CoV-2 pode causar surtos em ambientes 
fechados e de longa permanência como as ILPIs e levar muitos idosos a óbito (ARONS 
et al., 2020). Após a introdução do vírus nestas instituições, a taxa de transmissibilidade 
é superior a 60%. Certamente, a maior mortalidade deve-se à causalidade cumulativa 
e sinérgica associada à infecção pelo SARS-CoV-2 em idosos frágeis. Tais idosos são 
sabidamente mais susceptíveis à doença, pois apresentam múltiplos fatores de risco, 
como hipertensão arterial, diabetes mellitus e doenças cardiovasculares. Além do fato de 
que idosos institucionalizados são mais frágeis e apresentam dependência funcional, com 
maior comprometimento da sua capacidade de recuperação a qualquer agressão aguda. E, 
por fim, residem em ambiente coletivo, com outros idosos frágeis e um número significativo 
de funcionários que transitam em outros ambientes de risco, como hospitais e demais 
serviços de saúde, outras ILPI, e transporte público (ABRAMS et al., 2020).

 No Brasil, levantamento realizado pela ANVISA, com 1762 ILPIs com foco na 
COVID-19, apontou que 13,7% das instituições tiveram pelo menos 1 óbito e 23,6% 
registraram infecções em idosos, dados coletados entre junho e setembro de 2020 
(ANVISA, 2020), mas acredita-se que estes dados estejam subestimados.

Nos EUA a COVID-19 foi documentada em muitas “nursing homes” e  tem levado a 
um elevado número de mortes entre os residentes (ABRAMS et al., 2020; GRABOWSKI; 
JOYNT MADDOX, 2020).  

O potencial de eliminação do vírus, de membros da equipe com infecção por SARS-
CoV-2, durante o período pré-sintomático ou a fase ligeiramente sintomática da doença, 
além da possível eliminação viral maior no início da doença, reforçam as recomendações 
atuais para rastreio expandido de sintomas para profissionais de saúde e uso universal de 
máscaras faciais para toda a equipe de saúde em ILPI. A confiança exclusiva na estratégia 
baseada em sintomas pode não ser eficaz para prevenir introdução do SARS-CoV-2 e 
posterior transmissão neste cenário, podendo ser necessária a triagem laboratorial de 
assintomáticos.

A rápida evolução e mortalidade da COVID-19 em ILPIs e os surtos refletem a 
necessidade de restrições de visitas, aumento de testes de moradores e trabalhadores, e 
maior controle de infecção, incluindo mais acesso a Equipamentos de Proteção Individual 
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(EPI) para os funcionários (ARONS et al., 2020).

Tuberculose (TB)

A presença de infecção latente por TB em idosos, associada às deficiências 
imunológicas próprias do envelhecimento, em conjunto com outras doenças crônicas pode 
levar à reativação da doença em até 90% dos casos.

Além disto, indivíduos sem antecedentes de TB, podem se infectar, ou se reinfectar, 
em decorrência das condições propícias em ILPI, tais como instalações inadequadas, pouco 
ventiladas, com número elevado de idosos, ou com a presença de doentes bacilíferos não 
diagnosticados. A TB pode ainda estar presente em associação com o HIV em diversas 
formas clínicas.

A TB pode apresentar-se com alterações funcionais, fadiga persistente, disfunção 
cognitiva, anorexia ou febre baixa por semanas ou meses. A forma pulmonar é mais comum 
na população idosa. Os pacientes podem apresentar quadro respiratório típico, com tosse 
produtiva ou não, ou queixas atípicas com sintomas pulmonares mínimos. Outras formas 
relatadas de TB em idoso são a miliar, meníngea, óssea e geniturinária.

A possibilidade de transmissão da TB no ambiente da ILP deve ser considerada, se 
houver presença de tosse crônica por mais de três semanas, ou pneumonia de difícil resposta 
ao tratamento, e/ou alterações radiológicas compatíveis, e neste caso deve ser iniciada a 
investigação. A pesquisa direta de BAAR e cultura para M. tuberculosis no escarro, deve 
ser realizada em no mínimo 3 amostras. A presença de BAAR no exame direto do escarro 
confirma a forma pulmonar bacilífera, ou laríngea, apresentação transmissível da TB e 
define a necessidade de início do tratamento com esquema padronizado (RAJAGOPALAN, 
2001).

Pacientes suspeitos de TB na forma pulmonar, ou com confirmação da TB bacilífera 
devem ser mantidos em isolamento, quartos individuais, com adoção de precauções para 
aerossóis. Os casos confirmados devem ser mantidos em isolamento por 15 dias após 
o início do tratamento, e com pelo menos 2 amostras de pesquisa de BAAR no escarro 
negativas (SIEGEL et al., 2009).

 
2.1.3	 Infecções de pele e tecidos moles

A infecção de pele e tecidos moles (IPTM) é o terceiro tipo de infecção mais 
frequente em ILPI. Estas abrangem um amplo espectro de condições tais como lesão por 
pressão infectada, infecção de pele (celulite) por S. aureus e Streptococcus beta-hemolítico 
(Streptococcus pyogenes), Herpes-zóster e escabiose.

Escabiose

A escabiose tem importante potencial de causar surtos em ILPI.
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O prurido, alterações inflamatórias em áreas interdigitais ou intertrigo, apresentações 
típicas da escabiose, podem estar ausentes em pacientes idosos, podendo ocorrer apenas 
hiperqueratose, pápulas e vesículas. O diagnóstico de escabiose em geral é clínico, mas 
pode ser demonstrada a presença de ácaros, ovos ou fezes na microscopia de raspado 
cutâneo.

Deve-se adotar Precauções de Contato até 24h após início do tratamento (SIEGEL 
et al., 2009) e realizar higienização rigorosa de roupas de vestir e de cama na suspeita de 
infecção.

Lesão por pressão infectada

As lesões por pressão são comuns em pacientes com pouca mobilidade, sobretudo 
os acamados e, em geral, se localizam sobre as proeminências ósseas. A infecção nem 
sempre é um diagnóstico fácil e se caracteriza por presença de secreção, odor e hiperemia 
e calor da pele adjacente. Para o diagnóstico etiológico da infecção deve ser realizada 
biópsia de tecido profundo, após limpeza do leito da ferida, e não “swab” de secreção 
superficial, uma vez que deste último material podem ser recuperados apenas agentes 
colonizantes.

As lesões por pressão infectadas, com drenagem de secreção, devem ser ocluídas 
por curativos, adotadas Precauções Padrão. Caso ocorra infecção por microrganismo 
multirresistente os pacientes devem ser mantidos em Precauções de Contato até resolução 
da infecção.

Herpes Zoster

Em casos de manifestações cutâneas sugestivas de Herpes zoster, o diagnóstico em 
geral é clínico. A infecção é bastante comum no idoso, e sua apresentação característica 
de vesículas dolorosas e que respeitam a distribuição dos dermátomos não costuma deixar 
dúvidas quanto ao diagnóstico.

O herpes zoster disseminado no indivíduo imunodeprimido pode ser contagioso, e 
nesta situação o paciente deve permanecer em isolamento, com Precauções de Contato e 
para Aerossóis, até cicatrização das vesículas (SIEGEL et al., 2009).

 
2.1.4	 Infecções Intestinais

A diarreia e a gastroenterite são infecções gastrointestinais frequentes em ILPI e 
podem ser causa de surto entre os residentes. Vários mecanismos possibilitam a infecção 
e a transmissão de patógenos entéricos na ILPI, tais como contato direto com residentes 
infectados, mãos dos funcionários infectados, ingestão de alimentos e água contaminados. 
Se houver na unidade alta prevalência de residentes com incontinência fecal, há maior 
risco de infecção cruzada. O uso de sondas para a alimentação também pode permitir a 
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introdução de patógenos diretamente no trato gastrointestinal. A gastroenterite e a diarreia 
podem ser causadas por ação direta de bactérias, vírus ou parasitas ou por meio de toxinas.

A transmissão de pessoa a pessoa é importante na gastroenterite viral, infecções 
por Shigella ssp. e C. difficile; por meio de alimentos é muito comum por Salmonella ou S. 
aureus e Escherichia coli O157:H7.

A gastroenterite por norovírus requer a apresentação clínica e a confirmação 
laboratorial com a detecção do agente infeccioso por um dos vários métodos laboratoriais 
aceitos. Se houver a detecção de um caso de infecção por norovírus, exige-se vigilância 
para detectar um presumível surto, mesmo na ausência de confirmação laboratorial em 
outros indivíduos sintomáticos.

Outra causa de infecção do TGI observada em ILPI é a diarreia associada ao uso 
de antibiótico que se manifesta como infecção por C. difficile. Esta pode apresentar-se 
com sintomas de colite (febre grave, dor abdominal, diarreia com ou sem sangue e muco) 
especialmente em idosos que utilizaram antibióticos há menos de 30 dias. Na suspeita deve 
ser realizada cultura de fezes para pesquisa de C. difficile ou pesquisa de toxina A do C. difficile 
nas fezes (com sensibilidade de 60 a 90% e especificidade de 75 a 100%). É importante 
observar que de 10 a 30% dos idosos em ILPI podem ser portadores assintomáticos de 
C. difficile, especialmente após histórico recente de admissão em hospital. No tratamento 
deve-se descontinuar o agente causador e ter cuidado no uso de agentes que possam 
retardar a motilidade gastrintestinal (opioides e antidiarreicos). Quando a cultura ou toxina 
para C. difficile for positiva, iniciar com metronidazol ou vancomicina (oral).

As Precauções Padrões devem ser utilizadas em todo quadro de gastroenterite, 
independente do agente etiológico. Nos casos de pacientes incontinentes, para controle 
de surtos e nas infecções causadas por Clostridium dificille e por norovírus deve-se adotar 
medidas de Precaução de Contato.

Para higienizar ambientes muito contaminados com fezes ou vômito, é recomendado 
o uso de máscara. Importante garantir a higienização e desinfecção do ambiente com foco 
nos banheiros, preferencialmente com hipoclorito (SIEGEL et al., 2009).

2.2	 Critérios de definição de infecção associada a instituições de longa 
permanência para vigilância epidemiológica

No Brasil, embora critérios de Infecção Relacionadas à Assistência à Saúde (IRAS) 
estejam bem estabelecidos para Hospitais, Unidades de Terapia Intensiva e outros serviços 
de cuidados agudos, conforme publicações da ANVISA (2017), não existem definições 
claras para infecções associadas a Instituições de Longa Permanência (ILP), sejam estas 
para idosos ou de outra natureza.

A ANVISA, por meio da RDC nº 283/2005, estabeleceu alguns indicadores de 
saúde para acompanhamento dos pacientes residentes, tais como taxa de prevalência 
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de mortalidade, desnutrição, desidratação e quadros infecciosos como doença diarreica 
aguda e escabiose. Estes indicadores devem ser encaminhados anualmente à autoridade 
sanitária local (ANVISA, 2005).

Nos EUA têm sido utilizados os Critérios de Mc Geer et al., (1991), atualizadas em 
2012 (STONE et al., 2012) com o objetivo de padronizar as atividades de vigilância de 
infecções em instituições com este perfil. Estas definições, adaptadas de critérios utilizados 
em hospitais, embora não validadas, têm sido usadas para pesquisas em unidades asilares 
e não devem ser confundidas com definições clínicas para diagnóstico e terapêutica.

A vigilância em ILPI deve ser realizada para infecções para as quais existem 
estratégias claras para prevenção e controle da transmissão, ou seja, aquelas que estão 
associadas a uma alta probabilidade de transmissão e desenvolvimento de surtos (por ex., 
gastroenterite por norovírus, influenza, infecção por Streptococos do grupo A e COVID-19). 
A existência de um único caso de uma destas infecções na ILPI deve desencadear medidas 
de investigação e controle imediato. Devem ser consideradas ainda as infecções que são 
causa de morbidade clinicamente significativa ou mortalidade, tais como pneumonia, 
infecção do trato urinário, infecções do trato gastrointestinal, incluindo Clostridium difficile, 
e infecções de pele e tecidos moles, que podem ser associadas à hospitalização e declínio 
funcional nos residentes. Outras infecções podem ser incluídas de acordo com o perfil da 
ILPI.

Existem ainda as infecções para as quais as definições são bem estabelecidas para 
hospitais e que também podem ser aceitas para vigilância em ILPI, como infecções do 
sítio cirúrgico, infecções da corrente sanguínea associadas a cateter central e pneumonia 
associada à ventilação mecânica.

Para fins de vigilância, segundo Stone et al. (2012), as infecções são associadas a 
uma ILPI se (a) não há evidência de incubação no momento da admissão e se o (b) início 
da manifestação clínica ocorre >2 dias após a admissão.

2.3	 Prevenção

2.3.1	 Vacinação

A vacinação dos idosos institucionalizados é de extrema importância já que os gastos 
com hospitalização e cuidados de saúde são aumentados quando não há imunização efetiva. 
Deve-se ainda considerar os fatores que, nos idosos, facilitam a evolução de infecções 
oportunistas, como as doenças associadas e a imunodeficiência, além da aglomeração em 
locais fechados – neste caso as ILPIs, que favorecem a transmissão.

Diante da vulnerabilidade do grupo senil frente ao agravo de doenças infecciosas, 
é imperativa a necessidade de engajamento efetivo às campanhas de imunização anual, 
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bem como manter o esquema vacinal atualizado dos residentes.

A Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia (SBGG) recomenda as seguintes 
vacinas para os idosos: Influenza, Pneumocócica, Tétano e Difteria, Hepatite B, Febre 
Amarela, SARS-CoV-2 (COVID-19) e Herpes zoster.

  Fonte: Adaptada da Sociedade Brasileira de Imunização (SBIm), 2020.

 
2.3.2	 Precauções e isolamento

Os cuidados de higienização e precaução em ILPIs seguem os mesmos princípios 
e protocolos dos ambientes hospitalares. Idealmente, sempre que possível, os moradores 
devem ser alojados em quartos individuais.

Precaução Padrão deve ser adotada para todos os moradores de ILPIs, com 
higienização das mãos antes e após o contato com cada paciente, uso de EPI por parte 
dos profissionais sempre que houver contato com sangue ou secreção corporal e uso de 
máscara para os residentes com tosse, ao deixarem o quarto.

As Precauções de Contato devem ser utilizadas para prevenção de doenças 
transmitidas por contato e se houver infecção por microrganismo multirresistente. Nestas 
condições os residentes devem, preferencialmente, ser alocados em quartos individuais. 
Outras formas de Precauções podem ser necessárias, de acordo com o modo de transmissão 
das doenças, p. ex. Precauções para gotículas para COVID-19, ou para Aerossóis para TB 
bacilífera (SIEGEL et al., 2009).
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2.3.3	 Racionalizar o uso de antimicrobianos

Residentes de ambientes de cuidados pós-agudos e de longo prazo são 
especialmente propensos a infecções graves devido à presença de fragilidade, morbidades 
múltiplas e por serem frequentemente imunocomprometidos. 

Estas unidades admitem muitos residentes recém-hospitalizados com dispositivos 
médicos invasivos, como cateteres urinários, sondas de alimentação, cateteres centrais, e 
tubos de traqueostomia e o potencial para complicações durante o atendimento, incluindo 
a transmissão e aquisição de bactérias multirresistente (MR) é crescente. Muitas vezes 
seus residentes estão agrupados em ambientes de alta densidade e interação, e é comum 
o uso excessivo de antibióticos. Acredita-se que até 10% ou mais de residentes da casa de 
repouso estão tomando antibióticos sistêmicos, muitos dos quais se acredita desnecessário. 
(JACOBS SLIFKA; KABBANI; STONE, 2020).

A ITU é o diagnóstico associado ao maior número de prescrições de antibióticos 
em ILPI, e muitas prescrições são profiláticas. Esforços tem sido feitos para estabelecer 
consensos de tratamento e prevenção da ITU recorrente. 

A infecção do trato respiratório é o segundo motivo mais comum dos antibióticos 
prescritos na casa de repouso e muitas infecções são causadas por vírus, para os quais 
antibióticos são desnecessários.

O tratamento de infecções de pele e tecidos moles também impõe desafios que 
incluem: determinar se e quando uma úlcera de pressão tem infecção profunda do 
tecido que exige uso de antibióticos; limitar o uso de técnicas de coleta inadequadas e a 
supervalorização dos resultados das culturas de pele.

Importante destacar que os residentes ILPI têm quase 20 vezes mais probabilidade 
de ser diagnosticados com sepse do que os pacientes domiciliares e tem risco aumentado 
de admissão hospitalar e de UTI, além de maior taxa de permanência e mortalidade 
(JACOBS SLIFKA; KABBANI; STONE, 2020).

A adoção de práticas de manejo adequado de antibióticos, melhor uso de culturas 
bacterianas, e outros testes, podem ajudar a racionalizar o uso de antibióticos nas ILPIs.

 
2.3.4	 Patógenos multirresistentes na ILPI

Organismos MR representam uma parcela cada vez maior de agentes causais de 
infecção, e sua prevalência em ILPIs pode ser até maior do que em hospitais de cuidados 
agudos (JACOBS SLIFKA; KABBANI; STONE, 2020)

De particular preocupação são C. difficile, bactérias gram-negativas resistentes aos 
carbapenêmicos, e Candida auris. A infecção por C. difficile é uma doença diarreica grave, 
frequentemente fatal, altamente ligada ao uso de antibióticos, idade avançada, residência 
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em unidades de cuidados prolongados e hospitalização para cuidados intensivos.

A C. auris, tem uma alta taxa de mortalidade, potencial para altos níveis de 
resistência aos medicamentos e é extremamente resistente às práticas tradicionais de 
desinfecção ambiental. Os fatores de risco incluem residência em cuidados pós-agudos, 
exposição a antimicrobianos de amplo espectro, comorbidades, cateteres vasculares e 
cuidados intensivos.

Escherichia coli e Klebsiella multirresistentes, para os quais existem poucas ou 
nenhuma opção de antibióticos, estão se tornando cada vez mais frequentes.

Muitas das ILPIs desconhecem a presença de residentes colonizados com um novo 
patógeno resistente ou emergente, e não têm meios para reconhecê-los.

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Talvez a questão mais crítica nas unidades de cuidado de longa permanência seja 

a necessidade de fazer controle de infecção nestes locais. Estes ambientes agrupam 
residentes de alto risco, portadores de doenças crônicas, em grande parte população idosa, 
em um local de alta densidade e com poucos recursos. Estas unidades, que originalmente 
se caracterizavam por garantir somente abrigo e assistência social, devem se transformar 
em ambientes de cuidados qualificados de saúde e também um lugar digno para se viver 
(SLOANE; ZIMMERMAN; NACE, 2020).

Será preciso avaliar se a expansão dos cuidados de longo prazo ajuda a reduzir 
o surgimento e disseminação de microrganismos resistentes e a reduzir as internações 
hospitalares, ou se pode ocorrer o efeito contrário em virtude das inúmeras dificuldades 
encontradas nestas unidades.

O controle de infecção em ILPI em geral é inexistente e não conta com equipe 
especializada como nos hospitais. Há necessidade de se fortalecer estas atividades com 
a racionalização do uso de antibióticos, práticas de controle de surto e de prevenção de 
infecção.

O primeiro passo é reconhecer que os riscos são sérios, sendo necessário considerar 
todas estas questões, ao mesmo tempo que ocorre a expansão destes espaços em nosso 
meio.
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